
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2488647 - MS 
(2023/0391586-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOSE VIEIRA COSTA
ADVOGADOS : JULIANA PASOLINI DA SILVA - MS020066

RAFAEL PASTORIN VIEIRA COSTA - MS020080
PEDRO FRANCISCO LUIS FILHO - MS021788

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. SÚMULA 281/STF. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A previsão constitucional para o recurso especial diz respeito a decisões 
emanadas de Tribunais, em única ou última instância, o que pressupõe 
manifestação do colegiado e não apenas do julgador que funciona como 
relator. 
3. No caso concreto, o recurso especial foi interposto contra decisão 
monocrática, circunstância que evidencia que a instância ordinária não estava 
exaurida no momento da sua interposição. Incidência da Súmula 281/STF. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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ADVOGADOS : JULIANA PASOLINI DA SILVA - MS020066

RAFAEL PASTORIN VIEIRA COSTA - MS020080
PEDRO FRANCISCO LUIS FILHO - MS021788

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. SÚMULA 281/STF. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A previsão constitucional para o recurso especial diz respeito a decisões 
emanadas de Tribunais, em única ou última instância, o que pressupõe 
manifestação do colegiado e não apenas do julgador que funciona como 
relator. 
3. No caso concreto, o recurso especial foi interposto contra decisão 
monocrática, circunstância que evidencia que a instância ordinária não estava 
exaurida no momento da sua interposição. Incidência da Súmula 281/STF. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por José Vieira Costa contra decisão da Presidência desta 

Corte que não conheceu do agravo em recurso especial ao fundamento de que "é 

necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal de origem 

antes de buscar a instância especial (Súmula n. 281 do STF)" (fl. 465, e-STJ).

O agravante alega que, "não sendo cabível, nesta oportunidade, a interposição de 
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agravo interno, haja vista que o prazo para tanto precluiu, razão pela qual deve o Recurso 

Especial ser conhecido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça" (fl. 483, e-STJ). 

Reitera as razões de mérito.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Com efeito, a teor do disposto no artigo 105, III, da CF de 1988, "compete ao 

Superior Tribunal de Justiça julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou 

última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do 

Distrito Federal e Territórios", o que pressupõe anterior manifestação do colegiado e não 

apenas do julgador que funciona como relator, o que demanda daquele que se irresigna a 

interposição do agravo interno para fins de exaurimento das instâncias ordinárias.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial, com 

fundamento na Súmula 281/STF, segundo a qual "é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando couber na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão 

impugnada".

A propósito:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO 
NA ORIGEM POR MEIO DE DECISÃO MONOCRÁTICA. INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. NÃO EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. INCIDÊNCIA. DEFEITO NA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU DA CADEIA 
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COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTOS CONFERINDO PODERES AO 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115/STJ.
1. Nos termos da Súmula 281/STF, "é inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, 
na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada.".
2. Na hipótese, o Relator do processo no Tribunal de origem não conheceu do agravo 
interno interposto pela parte ora agravante por meio de decisão monocrática, de modo que, 
nos termos do entendimento sufragado por este STJ, não houve o necessário exaurimento da 
instância, situação que atrai o óbice da Súmula 281/STF.
3. É assente neste Superior Tribunal o entendimento segundo o qual a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso interposto para as 
instâncias superiores, nos termos da Súmula n. 115 do STJ: "Na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos.".
4. No caso, verifica-se que, embora regularmente intimada para sanar o vício apontado, a 
parte agravante não fez juntar procuração que outorgava poderes ao advogado subscritor do 
recurso, apresentando, apenas, um substabelecimento desprovido de qualquer assinatura, 
física ou digital.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.107.837/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 27/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 281 DO STF. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em ação de 
benefício previdenciário, já na fase de cumprimento de sentença, homologou os cálculos 
apresentados pela contadoria judicial. O Tribunal a quo, em decisão monocrática, não 
conheceu do recurso, em razão de não ter sido cumprido despacho anterior que determinou 
o recolhimento das custas recursais, sob pena de deserção, ou a comprovação do 
preenchimento dos pressupostos à gratuidade.
II - Nesta Corte, não se conheceu do recurso diante da ausência de comprovação do preparo, 
bem como irregularidade na representação processual. Considerou-se também que o recurso 
especial fora interposto contra decisão monocrática.
III - A propósito, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os 
recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das guias de 
recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento, 
ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção. Nesse sentido, os seguintes 
precedentes: AgInt no AREsp 1.132.940/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 28/8/2018; AgInt no AREsp 1.207.816/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 26/6/2018; e AgRg no AREsp 794.865/SP, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe de 8/8/2018.
IV - Considerando o fato de o recurso especial não ter sido devida e oportunamente 
preparado, incide, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 deste Tribunal, o que leva à 
deserção do recurso.
V - O recurso especial foi interposto contra decisão monocrática proferida com fulcro no art. 
932 do CPC/2015, em que se negou provimento ao recurso de apelação. Contra a referida 
decisão não foram opostos embargos de declaração, tampouco agravo interno.
VI - Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é necessário que a 
parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal de origem antes de buscar a 
instância especial (Súmula n. 281 do STF).
VII - Na espécie, o agravante interpôs diretamente o recurso especial contra decisão singular 
do relator da apelação, sem observar o disposto no art. 1.021 do CPC/2015, que prevê a 
interposição de agravo ao órgão colegiado, circunstância que configura o não exaurimento 
das instâncias ordinárias.
VIII - É pacífico o entendimento do STJ de que a interposição do recurso especial pressupõe 
o julgamento da questão controvertida pelo órgão colegiado do Tribunal de origem. 
Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.161.938/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 19/12/2022; AgInt no AREsp n. 1.980.427/PA, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 14/12/2022; e AgInt no AREsp n. 2.129.040/PR, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 30/11/2022.
IX - Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n. 2.181.987/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APELO EXCEPCIONAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
RELATOR. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
SÚMULA 281/STF. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se pode conhecer do recurso especial interposto contra decisão monocrática tendo em 
vista a inexistência do necessário esgotamento das instâncias ordinárias. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 281 do STF.
2. "A existência de decisão colegiada em sede de embargos de declaração não tem o condão 
de afastar a necessidade de interposição do agravo interno, porquanto este é o recurso apto a 
levar ao órgão coletivo a apreciação da questão debatida nos autos nos termos do artigo 
1.021, § 2º, do CPC" (AgInt no AREsp 1418179/PA, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe 29/5/2019).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.073.062/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.488.647 / MS
Número Registro: 2023/0391586-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50003214820204036007

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE VIEIRA COSTA
ADVOGADOS : JULIANA PASOLINI DA SILVA - MS020066

RAFAEL PASTORIN VIEIRA COSTA - MS020080
PEDRO FRANCISCO LUIS FILHO - MS021788

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE VIEIRA COSTA
ADVOGADOS : JULIANA PASOLINI DA SILVA - MS020066

RAFAEL PASTORIN VIEIRA COSTA - MS020080
PEDRO FRANCISCO LUIS FILHO - MS021788

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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